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			Prefácio

			Amor e luto, vínculo e perda são duas faces da mesma moeda: não se pode ter uma sem ter a outra. O luto é o custo do amor, e a única maneira de evitar a dor do luto é evitar o amor. No entanto, a maioria de nós prefere pagar esse preço a viver uma vida sem afeto. Grande parte dos seres humanos passa pela dor do luto sem danos psicológicos duradouros, podendo mesmo amadurecer em consequência dele. No entanto, existem vários problemas nesse percurso, de modo que uma minoria viverá um sofrimento com consequências indesejáveis para sua saúde física e mental.

			Nos últimos anos, muito se aprendeu sobre a natureza dos vínculos humanos e sobre os problemas e oportunidades que eles originam. Tive o privilégio de ter sido orientado por três líderes cujo trabalho nos serve de inspiração: John Bowlby, que muito justamente é conhecido como o pai da teoria do apego; Mary Aisnworth, cujo teste da situação estranha (estudo sistemático sobre separações breves entre crianças pequenas e suas mães) abriu a porta para o estudo científico dos padrões de apego seguro e inseguro aos pais; e Cicely Saunders, que criou um modelo de cuidados físicos, psicológicos, sociais e espirituais que removeu o estigma da morte e trouxe paz, no final da vida, para pacientes e suas famílias no mundo todo.

			Esses mestres me guiaram – e a muitos outros – no aprendizado sobre amor e perda. Com Bowlby, participei das descobertas dos padrões problemáticos do luto após a morte e na resposta à questão: “Por que algumas pessoas passam pelo processo de luto e dele emergem mais fortes e mais sábias, enquanto outras sofrem problemas psicológicos por muito tempo?” Cicely Saunders, no St. Christopher’s Hospice, deu-me a oportunidade de realizar a primeira pesquisa com amostra aleatória sobre a eficácia de intervenções necessárias para pessoas cujo luto não estivesse se encaminhando para a resolução. Os padrões de apego descritos por Ainsworth possibilitaram-me desenvolver uma medida retrospectiva para os apegos infantis, a fim de prever a vulnerabilidade ao luto anos mais tarde. 

			Ao longo das últimas décadas, muitos clínicos e pesquisadores contribuíram para aumentar esse conhecimento. Gradualmente, as peças do quebra-cabeça do amor e da perda estão sendo montadas e é estimulante saber que esse trabalho agora vem se desenvolvendo em muitos outros centros de estudo no mundo todo. Ele é uma contribuição para aliviar imenso sofrimento.

			Uma pessoa cujo trabalho conquistou meu respeito é Maria Helena Pereira Franco. O Laboratório de Estudos e Intervenções sobre o Luto da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), fundado por ela, é importante centro de pesquisa e serviços na área. Maria Helena traduziu dois dos meus livros para o português1 e foi graças a ela que obtive o privilégio e o prazer de ir ao Brasil em várias ocasiões, o que me permitiu conhecer muitos dos jovens psicólogos e terapeutas que têm dado continuidade a esse trabalho pioneiro no país. Durante minhas visitas ao Brasil, fiquei impressionado com o entusiasmo, o compromisso e a capacidade de acolhimento dos muitos estudantes e profissionais que fazem um trabalho bastante promissor.

			Este livro nos dá uma visão da amplitude de problemas causados pela relação amor e perda e serve de base à vasta gama de profissionais para quem os conhecimentos nesse campo são muito valiosos. Ele aborda problemas relacionados com a morte e o curso do luto; dificuldades decorrentes da separação de filhos e pais e da separação de parceiros em razão de divórcio; questões presentes na relação terapeuta-paciente, pais-filhos, indivíduos-grupos. Assim, oferece informação e conhecimento a estudantes de medicina e médicos, enfermeiros e assistentes sociais, professores e pais, psicólogos, psiquiatras e muitos outros.

			Todas essas pessoas cuidam de outras pessoas e se importam com elas. O valor do cuidado que oferecem está na sua qualidade, e essa é uma forma de relação de amor.

			Colin Murray Parkes

			
				
					1. Luto – Estudos sobre a perda na vida adulta (Summus, 1998); Amor e perda – As raízes do luto e suas complicações (Summus, 2009).

				

			

		


		
			Apresentação

			Este livro é um dos resultados de um trabalho coletivo iniciado em 2006, em Florianópolis, quando um grupo de psicólogos com interesses convergentes se reuniu pela primeira vez, em torno de uma proposta que poderia ter sido vaga o suficiente para dispersá-los: formação e rompimento de vínculos. No entanto, vemos que o grupo permaneceu trabalhando, mesmo com os movimentos naturais, inerentes a todo sistema vivo, de entrada e saída de seus membros. Essa primeira reunião coin­cidiu com o início dos trabalhos sobre o tema formação e rompimento de vínculos, pela Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (Anpepp) e gestou este livro, que ainda foi discutido e criado ao longo de dois outros encon­­tros presenciais, em Natal, 2008, e em Fortaleza, 2010. Os encontros virtuais, facilitados pelos recursos da informática, foram inúmeros, o que nos fez muitas vezes pensar como era possível as pessoas se comunicarem antes do surgimento da rede mundial de computadores.

			Aqui estão representadas sete universidades, de cinco estados brasileiros, além de Brasília, DF. Vínculos formados e rompidos; este grupo de psicólogos e professores universitários encontrou espaço para trazer suas ideias, perguntas, dúvidas e certezas sobre os temas aos quais se dedicam e que os aproximaram. 

			Encontramos aparente divisão entre os temas abordados, que poderiam ser agrupados em dois eixos: o de relações no âmbito da família e o dos serviços de saúde e formação de pessoal para essa área. A divisão, portanto, é apenas mais um ponto que possibilita ao grupo desenhar com maior precisão seu perfil. A nota de fundo, o fio condutor, é que a leitura nos leva a identificar a contemporaneidade dos temas apresentados. Formar e romper vínculos faz parte da identidade humana, não se restringe a um único contexto, mas interage com os diferentes contextos que permitem sua expressão. Buscamos esse resultado em nosso trabalho cotidiano e também que essa atitude estivesse presente neste livro.

			Vamos acompanhar, então, a sequência apresentada.

			Inicialmente, o capítulo que coloca as razões para estudo do luto, Por que estudar o luto na atualidade?, relata uma evolução no cuidado com o tema objeto de pesquisas e o traz para os dias de hoje, excetuando duas condições que devem ser tratadas em separado, dada sua complexidade, ou seja: luto infantil e luto em decorrência de situações de violência. A teoria do apego fundamenta sua proposição, ao mesmo tempo em que não a limita, pois permite conhecer olhares variados e questionadores, em resposta a novas demandas que atraem os pesquisadores, como, por exemplo, a discussão sobre a validade de introduzir o conceito de luto complicado na nova edição do DSM-V, a ser publicada em 2013.

			O capítulo sobre a experiência dos estudantes de medicina ao defrontarem com a morte de seus pacientes, Os estudantes de medicina e o encontro com a morte: dilemas e desafios, desnuda a realidade de uma formação ainda distorcida pela proposta de negar a morte como possibilidade e como experiência a ser vivida também pelo médico, não somente pelo ser que morre ou pela sua família. A prescrição para o não envolvimento do médico, além de artificial, atua antipedagogicamente, ao privar o profissional em formação de uma experiência com excelentes possibilidades de crescimento, para lidar com os vínculos formados com seu paciente e entendê-los como uma atualização de experiências primárias de apego. Os autores ouviram com atenção o relato dos futuros profissionais e identificaram o quanto uma escolha pela medicina traz um ideal que pode naufragar nos primeiros contatos com a realidade.

			No terceiro capítulo, Equipe de saúde: vinculação grupal e vinculação terapêutica, é discutida a relação que se cria entre os que cuidam e aqueles que recebem os cuidados, com destaque para o grupo de cuidadores, a partir da perspectiva de que cuidados de saúde requerem uma ação multidisciplinar. A definição de saúde, de acordo com a Organização Mundial de Saúde, implica essa postura de superar limites de campo de conhecimento, para que se crie um campo comunicacional e relacional fluente entre as diferenças, em benefício dos atores desse cenário complexo. Essa é a tônica da discussão desse capítulo, que a amplia para identificar possibilidades de relação.

			Em uma sequência natural, o quarto capítulo, Morte, equipe de saúde e formação profissional: questões para atuação do psicólogo, nos leva a refletir sobre a atuação do psicólogo a partir de sua formação para atuar considerando as possibilidades de interação multiprofissional, em contexto de saúde e doença, sobretudo diante da possibilidade de morte de seu paciente. As fronteiras entre os campos do saber e da atuação são mostradas e discutidas, de modo que os formadores de profissionais de psicologia, como as autoras desse capítulo, possam transitar em terrenos conhecidos e também ousar ampliar ou flexibilizar essas fronteiras, em nome da multiprofissionalidade que não ponha a perder as especificidades de um campo de ação.

			A experiência de um grupo da Universidade Federal do Pará em oferecer cuidados a enlutados está apresentada no capítulo Instrumento de avaliação do luto e suas funções terapêuticas: a experiência em um serviço de pronto-atendimento ao enlutado. Fundamentado em pesquisas, destaca-se a necessidade de desenvolver instrumentos de avaliação que sejam feitos especificamente para pessoas que tenham sofrido perdas ou vivenciado uma situação de crise. Vale destacar o fundamento na proposição de entender luto a partir do modelo biopsicossocial, o que se revela na composição do instrumento e na forma de avaliar as respostas. A utilidade desse instrumento está ainda por ser mensurada, pois se abrem possibilidades de aplicação em diversas situações, que são exploradas no capítulo.

			Outro campo de interesse para estudos sobre formação e rompimento de vínculos está no ambiente escolar, mais especificamente na formação dos educadores, assunto abordado no capítulo A morte no contexto escolar: desafio na formação de educadores. Sabemos quanto o tema da morte era entendido como tabu no século XX, e ainda o é neste século. A autora aborda exatamente essa questão paradoxal na formação do educador, que deveria ser um agente de transformação, por definição, mas se encontra restrito quando se trata de lidar com uma experiência, um conceito e um valor intrinsecamente relacionado à morte.

			Em um sentido estreitamente relacionado à proposta do tema que discutimos e estudamos, o capítulo O abrigamento precoce: vínculos iniciais e desenvolvimento infantil trabalha com a ideia de que é possível e desejável que o desenvolvimento infantil aconteça pelas vias da saúde, mesmo em condições adversas, como é o caso de crianças que têm os vínculos rompidos com a família de origem, independentemente do motivo. Sabemos quanto as condições de vida na atualidade não são favoráveis à manutenção de condições de saúde na vida familiar e que a instituição família é uma caixa de ressonância da sociedade. Se entendermos também que a família tem a função de transmitir os valores da cultura e garantir a sobrevivência da espécie, buscamos os mecanismos da sociedade para a promoção da saúde ou, ao menos, para o controle de danos. Nesse capítulo, os efeitos de uma experiência de abrigamento precoce são discutidos, com vistas a entender o que promovem e a oferecer condições gerais de cuidados às crianças nesses locais. 

			Como um aprofundamento do anterior, porém voltado para a condição em que esses mecanismos da sociedade falham, o capítulo Rompimento de vínculos, depressão em crianças e possibilidades de intervenção apresenta importante discussão sobre técnicas de intervenção para lidar com um problema de extrema gravidade, ou seja: o desamparo em crianças privadas de sua base segura para crescer com saúde. Fazendo uso da vertente psicanalítica da teoria do apego, esse capítulo traz as reflexões necessárias para que sejam discutidas as intervenções realizadas, não somente no âmbito do domínio da técnica, mas também da fundamentação que dê substrato à ação.

			Considerando-se as transformações pelas quais passa a família contemporânea, o capítulo A preservação dos vínculos parentais no contexto da guarda compartilhada aborda uma situação ainda recente em nosso país, que é a guarda compartilhada. Nele, psicólogos e também juristas e profissionais que lidam com famílias, sob diversas perspectivas, têm oportunidade de conhecer mais sobre pontos de suporte na vida cotidiana para que uma decisão, mesmo que amparada juridicamente, se traduza em formas de relacionamento saudáveis.

			Ainda com foco nas experiências familiares da atualidade, no capítulo Eu e os filhos da minha mulher: uma relação tão delicada..., somos levados a refletir sobre implicações no cotidiano de famílias depois que termina a lua de mel, com disputas de autoridade, crises de lealdade e outros problemas que podem vir mascarados de dificuldades de relacionamento com as novas figuras que passam a fazer parte dessa família. As autoras deram voz aos atores desse cenário, de maneira que possibilitasse a compreensão dos fatores que tornam essa relação tão delicada e, ao mesmo tempo, tão necessária para a manutenção de pilares de saúde e desenvolvimento.

			Por fim, o capítulo O velho e o novo na transformação dos relacionamentos masculinos: Don Juan de Marco leva o leitor a refletir sobre estereótipos de gênero, a partir de uma visão junguiana. Falar de apego adulto, de como os homens se vinculam, implica falar de arquétipos e do contexto em que essa masculinidade se expressa, e o filme que serviu de pano de fundo para a discussão aqui apresentada possibilitou que o tema fosse abordado com profundidade e sensibilidade.

			Este livro representa, portanto, uma finalização e um início. Ele encerra um tempo de formação de um grupo que nasceu, cresceu, teve as crises esperadas do desenvolvimento e construiu seus vínculos, de maneira que profissionais com interesses em comum pudessem construir um legado para que outros o ampliem, qual seja, seus estudos e suas pesquisas. É um início, porque de nossas reuniões nascem ideias, projetos que esperamos e desejamos poder realizar e assim dar andamento ao ciclo da vida.

			Maria Helena Pereira Franco

		


		
			1. Por que estudar o luto na atualidade?

			MARIA HELENA PEREIRA FRANCO

			No início de meus estudos sobre luto, em meados da década de 1980, tive a felicidade de ir à Inglaterra em busca de material de leitura para fundamentar minhas pesquisas. Não fui por acaso àquele país, muitos motivos eu tinha para voltar a Londres e lá permanecer. Além de uma antiga paixão pela cidade, lá haviam sido realizados estudos importantes aos quais me dedicava desde os tempos de graduação em Psicologia. Falo mais especificamente do trabalho de John Bowlby na formulação da teoria do apego e da continuidade desse trabalho na Clínica Tavistock, onde estudei e para onde retornei algumas vezes e cuja importância valorizo a cada dia em meu trabalho. Em uma dessas estadas em Londres, conheci o trabalho de Colin Murray Parkes, que trabalhara com Bowlby na Tavistock e vinha ativamente desenvolvendo pesquisas e formas de cuidados dirigidos a pessoas enlutadas, no St. Christopher´s Hospice, em Londres. Nessa época, iniciei um contato com ele que se tornou amizade, e me proporciona um constante aprendizado. 

			A partir dessas experiências, quando avalio o percurso em busca do conhecimento sobre o processo de formação e rompimento de vínculos com a ênfase que escolhi dar, ou seja, o luto, percebo que o tema ainda provoca em mim o desejo de me aprofundar mais, de desvendar aplicações possíveis e necessárias para esse conhecimento, juntamente com as perguntas que naturalmente emergem de uma prática atenta perante as situações de luto. Por esses motivos, inicio este capítulo com uma pergunta muito ampla, sem dúvida, mas ciente e desejosa de que ela possa gerar outras. Essa pergunta diz respeito às razões para o estudo do luto, que vão da necessidade de construir conhecimento com base no que se sabe sobre ele, considerando os desafios que emergem nesse campo, até a preocupação com aquele que poderá se beneficiar dele. O estudo deve também proporcionar uma visão de futuro, para o mundo que os indicadores atuais nos apresentam.

			Na tentativa de responder a essa pergunta, farei uma breve passagem pela história dos estudos sobre o luto, chegando até os significados que o mundo contemporâneo deu ao fenômeno. Abordarei os estudos como fundamentos para você se compreender – inclusive com novas direções, que veem ao encontro de algumas indagações emergentes do nosso mundo que oferece possibilidades tão diversificadas na relação com a realidade –, para que entenda o luto, bem como, tratarei de parte do complexo processo de formação e rompimento de vínculos.

			Tenho participado, desde 1997, de um grupo internacional que se reúne periodicamente e discute questões relativas à morte, ao morrer e ao luto, nas mais diversas perspectivas. O grupo é o International Work Group on Death, Dying and Bereavement (www.iwgddb.org) e me proporciona a oportunidade única da interlocução com pesquisadores e clínicos de diferentes origens e formações, no formato de grupos de trabalho, sobre temas de escolha dos participantes. Inicialmente, por cinco reuniões, participei do grupo que discutia luto complicado, e, recentemente, nas duas últimas reuniões, participei do grupo que discutia pesquisa em luto. A mudança de foco de interesse se justifica pelas necessidades que encontro no trabalho acadêmico e na prática clínica, e a exposição a diferentes olhares para o fenômeno. No grupo do luto complicado, discutimos a permanência da ideia de fases sucessivas no processo; a duração previsível; as diferenças culturais; as diferenças de gênero; os modelos teóricos para a compreensão, entre outros temas. No grupo da pesquisa em luto, foram tratadas questões éticas e políticas referentes a essa pesquisa, bem como sobre os benefícios esperados e obtidos pelas pesquisas, a par com questões metodológicas.

			Dessa experiência, ficam algumas poucas certezas e, em maior número, indagações. E não é assim que aprendemos? Aprendi que o tema é inesgotável exatamente pela sua constante atualização, se for estudado por aqueles que são sensíveis às demandas do mundo em que vivem. Aprendi que uma fundamentação teórica como proposição é indispensável, porém, é necessário também que o pesquisador seja flexível para se deixar desafiar por novas indagações, sem sair da posição ética, presente sempre que se tratar de pesquisa e intervenção com seres humanos. As muitas indagações surgem, talvez não nesses encontros com meus pares, mas sim do que levo tendo eles como base, na prática cotidiana, nas minhas pesquisas e na orientação de alunos que pesquisam sobre luto, nos meus atendimentos clínicos e nas supervisões que dou para psicólogos que querem aprender esse ofício de atender em psicoterapia as pessoas enlutadas, nos atendimentos psicológicos em situações de emergência que realizo e na escolha e no treinamento de psicólogos para essa atividade.

			Apresento, portanto, essas questões, algumas ampliadas e outras reduzidas, com o intuito de colocar no cenário os tantos temas relacionados ao estudo do luto, em uma visão advinda das experiências contemporâneas. Destaco que, a respeito das questões relativas ao luto decorrente especificamente de situações de violência ou de mortes em massa, optei por não me aprofundar, embora reconheça a importância do tema, como potencial gerador de tipos traumáticos de luto. Sabidamente, o aumento da violência provoca a necessidade de ampliar estudos nessa área, pelo aumento da demanda de cuidados e na incidência de distúrbios psiquiátricos decorrentes do trauma. Abre-se uma discussão se o transtorno de estresse pós-traumático (Tept) necessariamente acompanha o luto e se luto traumático, pela perda inesperada e violenta, assim como o luto complicado necessariamente serão traumáticos. No entanto, entendo que essa discussão é de tal envergadura, que preferi abordá-la separadamente. A mesma posição, e pelas mesmas razões, adotei em relação ao luto infantil, uma vez que sua especificidade requer estudos e considerações detalhadas o suficiente para merecer estudo à parte.

			Até as duas últimas décadas do século XX, os estudos sobre o luto falavam em uma necessidade de desligamento emocional da pessoa falecida, com ênfase na expressão dos sentimentos (Freud, 1917/1953; Bowlby, 1979, 1980). Por muito tempo, o luto foi associado à doença mental, como Parkes (1965) apresentou em um de seus primeiros estudos, com pacientes psiquiátricos enlutados – desenvolveu pesquisa sobre o assunto –, e Schmale (1958) também, em uma clara aproximação do luto com a depressão. Além disso, Parkes (1975) se interessou por pesquisar os resultados do luto, vemos essa preocupação em estudos e intervenções de diversos autores, porém, por outra perspectiva. Raphael (1983) falou sobre a anatomia do luto, em uma referência familiar com o pensamento médico. Essa concepção tem sido sistematicamente revista, inclusive pela mesma pesquisadora (Raphael, 2008). Também Parkes (2008) a discute, em um estudo detalhado baseado na teoria do apego, para explicar as diferenças nas respostas de luto. 

			Hoje, encontramos pesquisadores que apontam para outras possibilidades. Estudamos o luto a partir de uma perspectiva de construção de significado (Nadeau, 1998; Neimeyer, 2001), bem como encontramos aqueles que trabalham com a possibilidade de manter vínculos contínuos, em oposição à necessidade de desligamento da pessoa falecida, questionando sua função no processo de luto saudável (Klass, Silverman e Nickman, 1996; Klass e Walter, 2001). Isso representa, sem dúvida, uma mudança de paradigma: de um padrão genérico, normativo, da medicalização para a subjetividade, pela experiência psicológica. Questionamos a definição de luto complicado, para discutir sobre a adequação de sua inserção na próxima edição do Diagnostic and Statistic Manual of Mental Disorders (DSM-V), a ser publicada em maio de 2013, em acordo com a proposta tradicional em discussão sobre fases do luto (Rubin, Malkinson e Witztum, 2008; Maciejewski, Zhang, Block e Prigerson, 2007; Prigerson, Vanderwerker e Maciejewski, 2008; Boelen e Prigerson, 2007). Questionamos também a eficácia dos tratamentos oferecidos a pessoas enlutadas (Jordan e Neimeyer, 2003; Wagner, Knaevelsrud e Maercker, 2004; Shear et al., 2005; McIntyre e Hogwood, 2006; Malkinson, 2007) na busca de um refinamento que contemple não apenas aspectos científicos de uma boa prática terapêutica, mas também os econômicos, cuja premência nos dias atuais não pode ser esquecida.

			Portanto, o estudo do luto pode ser empreendido por diversos olhares, como os da psiquiatria, da psicanálise, da psicologia, da sociologia, da antropologia, da etologia. O luto pode ser entendido e trabalhado com base em múltiplas referências. Acima de tudo, entendo que estudar o luto parte necessariamente de um posicionamento diante da realidade, pois é desse fenômeno que se trata: formar e romper vínculos na atualidade.

			Esse panorama foi apresentado com o intuito de abrir o leque de visões sobre o tema do luto. 

			Breve histórico dos estudos sobre o luto

			Em 1917, quando Freud publicou Luto e melancolia, a partir de suas observações clínicas durante a Primeira Guerra Mundial, ele comparou pesar e melancolia e considerou que o luto como causa de depressão tende a se manifestar em relações ambivalentes. Como suas análises foram feitas naquele período histórico, ele teve a possibilidade de identificar muitos sintomas psiquiátricos ou transtornos pós-traumáticos, de modo que essa obra tornou-se uma referência fundamental para o estudo do luto. 

			Antes dele, porém, o luto já estivera no foco de atenção, como Parkes (1998, 2001) relata e passo a sumarizar. No século XVII, mais precisamente em 1621, Robert Burton publicou The anatomy of melancholie, em que entendia que o pesar gerado por uma perda era tanto sintoma como causa principal da melancolia, hoje definida como depressão clínica. Nos séculos XVII e XVIII, o luto era considerado causa de morte e prescreviam-se medicações para quem fosse diagnosticado com luto patológico. Em 1835, Benjamin Rush, médico americano, receitava ópio para enlutados e vemos com ele, pela primeira vez, a denominação de coração partido para a condição que levava indivíduos enlutados à morte por problemas cardíacos. 

			Essas primeiras visões a respeito do luto tiveram grande influência sobre a conceituação do processo, sobretudo na ênfase colocada nos aspectos emocionais e fisiológicos, o que acarretou até tempos recentes o que considero uma espécie de miopia, por ter deixado de considerar componentes sociais, culturais e espirituais na totalidade do fenômeno e ter contribuído, em grande parte, para sua patologização. 

			Parkes (1998, 2001) também dá destaque à publicação datada de 1872, de Charles Darwin, The expression of emotions in man and animals, na qual o autor chama a atenção para o fato de que muitas espécies animais – sobretudo os mamíferos – choram quando separadas daqueles aos quais estão vinculadas, enquanto para os seres humanos há regras para essa experiência. Introduz-se, então, a questão da relação natureza-cultura, na compreensão da vivência e da expressão do pesar por uma perda. Quando, décadas mais tarde, em 1940/1950, John Bowlby desenvolveu a teoria do apego (1980, 1990, 1998), os conhecimentos advindos da etologia lhe foram de grande valia para que pudesse dar sentido ao comportamento animal presente e expresso nesse relato de Darwin. 

			Foi exatamente no cenário da Segunda Guerra Mundial que novas visões sobre luto se apresentaram. Em 1941, Kardiner publicou Traumatic neuroses of war, obra na qual aborda o sofrimento daqueles expostos a situações contínuas de risco de vida, com consequências para a saúde como um todo. Em 1944, Lindemann descreveu uma situação de luto agudo, com sua definição de luto normal, destacando os efeitos indesejáveis da repressão do luto. Foi ele quem primeiro falou sobre luto antecipatório, a partir da experiência das esposas dos soldados convocados para o campo de batalha, quando comparada ao foco de seu artigo sobre luto agudo. 

			Desde essa época, contamos com a valiosa contribuição de John Bowlby e a teoria do apego para a compreensão dos processos de formação e rompimento de vínculos. John Bowlby, nascido na Inglaterra, em 1907, estudava medicina na Universidade de Cambridge, quando passou a se interessar pela psicologia do desenvolvimento, que já lhe apontava os caminhos que seguiria, particularmente voltados para as questões de separação parcial e total entre bebê e mãe. Quando terminou a faculdade de medicina, aprofundou os estudos em psiquiatria infantil e psicoterapia e, posteriormente, desenvolveu suas ideias sobre a influência da família no desenvolvimento infantil. Aceito na Sociedade Britânica de Psicanálise, sua analista foi Joan Rivière, amiga de Melanie Klein, de quem tinha muita influência. Ao longo desse período, Bowlby entendeu que a psicanálise colocava excessiva ênfase no mundo de fantasia da criança e pouca nos eventos do mundo externo. Mais tarde, essas ideias se tornariam centrais na teoria do apego (Bowlby, 1980, 1990, 1998). Bowlby se deteve longamente sobre a questão dos efeitos adversos da separação entre bebês e mães. As teorias psicanalíticas sobre relações objetais que foram apresentadas por Winnicott (2000), por exemplo, coincidiam com as ideias de Bowlby em muitos pontos, mas suas teorias sobre a relação pais-bebê desenvolveram-se de maneira independente. Quando terminou sua função no exército, em 1945, no final da Segunda Guerra Mundial, Bowlby tornou-se chefe do Departamento de Crianças, na Clínica Tavistock, em Londres. Para destacar a importância da relação pais-filhos, imediatamente mudou o nome do Departamento para Filhos e Pais. Diferentemente de muitos psicanalistas de sua época, Bowlby estava muito interessado em identificar padrões de interação familiar, tanto no desenvolvimento saudável como no patológico. As atribuições do chefe do Departamento de Crianças e Pais incluíam administrar a clínica, realizar treinamento e fazer pesquisa. Para o dissabor de Bowlby, muito do trabalho clínico do departamento era realizado por profissionais com orientação kleiniana, que não consideravam relevante sua ênfase nos padrões de relações familiares. Por causa de sua postura teórica e da ênfase que colocava na etologia, Bowlby não podia usar os casos clínicos do departamento para a pesquisa que queria realizar, o que o levou a fundar uma unidade de pesquisa, externa ao trabalho clínico da Tavistock, onde pôde empreender estudos voltados para a formulação da teoria do apego, que, como sabemos hoje, é o trabalho conjunto desenvolvido por ele e Mary Ainsworth, americana, educada no Canadá. John Bowlby, a partir dos conceitos da etologia, da cibernética e da psicanálise, formulou os princípios básicos da teoria que apresentou uma nova maneira de pensar sobre o vínculo do bebê à sua mãe – ou substituta – e sobre o que o afeta quando ocorre separação ou privação. Mary Ainsworth (Ainsworth et al., 1978) não somente traduziu os pontos básicos da teoria do apego para achados empíricos como também permitiu a ampliação da teoria em si. Suas duas maiores contribuições teóricas foram a compreensão sobre as diferenças individuais nas relações de apego e o conceito de cuidador como base segura.

			Bretherton (1993) relata a parceria de ambos e um pouco da biografia de Mary Salter Ainsworth, nascida em Glendale, Ohio, e graduada em psicologia na Universidade de Toronto. Assim que se graduou, teve a influência de William Blatz, autor da teoria da segurança, que foi seu orientador em seus estudos para o doutorado, e o ajudou a ampliar essa teoria. Mary Ainsworth obteve seu título de doutora em 1939 e a colaboração com Blatz teve importante impacto em suas contribuições para a teoria do apego. Um dos principais pontos de sustentação da teoria da segurança afirma que bebês e crianças pequenas precisam desenvolver dependência segura de seus pais, antes de se lançarem a situações não familiares, nas quais terão de contar apenas consigo. A dependência segura oferece a base para aprender as habilidades e desenvolver o conhecimento que torna possível depender, com confiança, em si e obter emancipação segura dos pais. Na verdade, a dependência segura dos pais deveria ser gradualmente suplantada pela dependência madura, segura nos pares e, eventualmente, em um parceiro heterossexual. A independência segura é considerada uma impossibilidade. Em sua tese, Mary Ainsworth abordou essa questão a partir da proposição de que a segurança familiar nos estágios iniciais é do tipo dependente e forma a base na qual o indivíduo pode fortalecer-se gradualmente, desenvolvendo novas habilidades e interesses em outros campos. Quando falta a segurança familiar, falta ao indivíduo o que poderia ser chamado de uma base segura a partir da qual ele se desenvolve. Quando Mary Ainsworth se aproximou de Bowlby, já tinha claros os pressupostos do que queria desenvolver e aplicou as teorias de Bowlby ao estudo das interações mãe-bebê em nativos de Gana. A autora fez uma distinção muito importante entre força do apego e segurança do apego e deduziu que uma maneira de estudar o apego era observar os efeitos da separação. Quando retornou aos Estados Unidos, havia desenvolvido um método sistemático de observar e classificar os padrões de apego entre mães e bebês, ao qual denominou de teste da situação estranha. Neste, mães e crianças em seu segundo ano de vida são observadas através de um espelho unidirecional antes, durante e depois de um curto período de separação da mãe, em uma sala desconhecida. Ainsworth et al. (1978) detalharam os padrões de apego a partir de um padrão de apego seguro e dois padrões de apego inseguro: ansioso/ambivalente e evitador. Posteriormente, Mary Main, por meio de suas pesquisas (Main e Goldwyn, 1984; Main e Hesse, 1990; Main e Solomon, 1990), acrescentou um terceiro padrão de apego inseguro, o desorganizado/desorientado. Cada padrão de apego é associado a um padrão específico de cuidado parental. 

			Parkes (2009) explica com clareza a funcionalidade de cada um dos padrões de apego, tanto pela experiência da mãe como pela da criança e descreve como esses fundamentos estarão presentes na vivência do luto, fazendo referência a estudos longitudinais. Mikulincer (2008), considerando a teoria do apego para entender o processo de luto de adultos, destacou a diferença entre a criança e o adulto enlutado que, para ele, reside em poder reorganizar-se e não em se desligar da figura de apego perdida. Isso é obtido por uma superativação do sistema de apego, juntamente com uma desativação deste, como recursos adaptativos que permitem integração do passado ao presente. Ambos, Parkes e Mikulincer, fundamentam-se na teoria do apego e nos padrões de apego como descritos por Bowlby e Ainsworth para suas considerações acerca do processo de luto e fazem menção à importância de pesquisas longitudinais sobre o assunto. Marrone (2001) e Hagman (2001) contribuíram para rever a relação entre a psicanálise e a teoria do apego, de forma que não ficasse uma compreensão de incompatibilidade entre elas. Esse resultado será possível quando se pensar a psicanálise em suas possibilidades voltadas para as relações existentes entre o indivíduo e o meio não como excludentes e sim como complementares e não lineares.

			Nas últimas décadas, pesquisadores e clínicos (Prigerson; Vanderwerker, Maciejewisky, 2008; Raphael, 2008; Neimeyer; Hogan; Laurie, 2008; Hansson e Stroebe, 2007; Parkes, 1998, 2006, 2008, 2009; Stroebe, 2008; Neimeyer e Hogan, 2001; Stroebe et al., 2001; Parkes, Laungani e Young, 1997; Boss, 2006) dedicaram-se a aprofundar esses temas, o que lhes possibilitou contribuir com avanços nas pesquisas, tendo em mente necessidades trazidas pela realidade contemporânea. No Brasil se tem pesquisado e escrito sobre luto (Bromberg, 1995, 1998; Bromberg, Kovács, Carvalho e Carvalho, 1996; Casellato, 2005; Fonseca e Fonseca, 2002; Fonseca, 2004; Franco, 2002, 2003 e 2008; Franco e Mazorra, 2007; Mazorra e Tinoco, 2005), sobretudo a partir do Laboratório de Estudos e Intervenções sobre o Luto (LELu), da PUC-SP, fundado por mim em 1996, com destaque para questões conceituais e para aplicações terapêuticas. 

			Os temas que são de interesse dos pesquisadores contemporâneos respondem às condições de vida na atualidade. Podemos destacar, por exemplo, o envelhecimento da população, as imposições econômicas na prestação de serviços de saúde que requerem eficácia e avaliação desses serviços, o aumento das situações de morte em massa, seja por acidente ou por atos de terrorismo, que são geradoras de experiências de difícil elaboração pelos enlutados, causadas pela incerteza (por não ser possível a identificação e/ou reconhecimento do corpo) fator que impede a realização dos rituais organizadores da tradição cultural, pelos intensos sentimentos de raiva, horror, choque, somados a uma experiência de luto na comunidade, não apenas restrito ao âmbito familiar ou social mais próximo. Por esses motivos, sabemos que nas últimas décadas os focos de interesse no estudo do luto têm sido ampliados, para incluir questões sobre distinção entre o luto considerado normal e o complicado (Rando, 1993); predição de risco (Raphael, 2008); prevenção e tratamento (Worden, 1993; Shear et al., 2005; Rando, 1986, 2000); formas de intervenções em luto, (Rando, 1986; Wagner, Knaevelsrud, Maercker, 2006; McIntyre e Hogwood, 2006); diferenças culturais (Shapiro, 1996); diferenças de gênero e de idade (Schatz, B. D.,1986, Schatz, W. H.,1986); luto traumático, em consequência das mortes em massa (Raphael, 2008); psicopatologia e fenomenologia do luto (Bonanno, 2008); perdas não reconhecidas, entendidas a partir de uma quebra na empatia (Casellato, 2005); resiliência individual e grupal (Walsh, 1998; Stroebe, 2008); perdas ambíguas (Boss, 2006); papel dos cuidadores e seu risco de burnout (Worden, 2000). Assim, estudar o luto significa mergulhar em algumas das questões a seguir.

			Sobre o luto normal, pela perspectiva do tempo para sua a vivência

			Este tema se desdobra em muitos outros. A definição de luto normal e de luto complicado e, consequentemente, de um tempo previsto para sua duração requer uma revisão dos posicionamentos tradicionais sobre as fases pelas quais o luto deveria passar, paralelamente, à ideia de que este implica a transformação radical do vínculo com o morto, de maneira a promover o desligamento deste e a possibilidade de envolver-se em novos vínculos (Bowlby, 1997, 1998). Esse modelo de fases ainda encontra respaldo na aceitação da ideia de que existem modos bons e maus de viver o luto (Worden, 2000), posição que vem sendo cada vez mais questionada, sobretudo quando se coloca o conceito de resiliência no cenário, como um componente importante para a compreensão de diferenças individuais (Bonanno, 2008; Boss, 2006; Stroebe, 2008; Walsh, 1998).

			Pode-se, então, estudar o luto a partir de uma distinção entre o que foi considerado normal e o que foi complicado nesse processo e, assim, trabalhar com predição de risco à saúde mental, em consequência de condições complicadoras do luto. Os chamados “fatores de risco”, que colocam a pessoa em um enquadramento em torno de cada um deles, poderiam ser mais bem percebidos pela lente da cultura na qual essa pessoa vive. Uma apreciação da relatividade cultural da emoção também ajuda a explicar as sutis diferenças transculturais na expressão e na experiência da perda e do luto (Parkes, Laungani e Young, 1997). Portanto, modelos do luto refletem nossas representações sociais correntes sobre vida e morte (Grainger, 1998) e podem ser efêmeros (Parkes, 1998). 

			Vemos, então, que o tempo não é a única medida a ser considerada quando estudamos luto ou quando deparamos com uma pessoa enlutada que requer cuidados de alguma ordem. Forte tendência atual busca reaprender o mundo, por meio de construir e encontrar significados para o luto, em um processo divorciado daquele de levar em conta as fases previstas para o luto. Embora continue sendo um processo, ele é vivido na sua singularidade, assim como foi singular a relação rompida que o precedeu. É um processo que permite revisões na identidade, nas relações sociais, nas relações com o morto e no sistema de crenças (Gillies e Neimeyer, 2006; Neimeyer, 2001).  

			Os estudos sobre luto normal refletem uma observação fragmentada do luto, além das questões metodológicas presentes em estudos desse tipo. Há poucos estudos longitudinais e essa carência compromete a compreensão do andamento do processo de luto. Por outro lado, os estudos sobre predição de risco focalizam diferentes reações e estilos de enfrentamento, colocando o enlutado como vítima e sobrevivente, ao mesmo tempo em que se inicia a discussão do conceito de resiliência no enfrentamento do luto (Boss, 2006; Stroebe, 2008; Walsh, 1998).

			Outro aspecto a ser considerado, quando nos perguntamos sobre os parâmetros de normalidade do luto, está nas repercussões na saúde do enlutado, até mesmo para que se façam distinções claras entre as possibilidades patogênicas do luto, uma indistinta definição de luto associado à depressão ou se as primeiras definições do luto como doença ainda se sustentam, diante de estudos que fazem uso de neuroimagem e outros recursos da tecnologia (Boelen e Prigerson, 2007; Chen, Gill, Prigerson, 2005; Gundel et al., 2003). Freed e Mann (2007) efetuaram um trabalho muito importante, na busca de uma separação conceitual entre tristeza e depressão, examinando a neurobiologia da tristeza e tentando identificar se essa emoção é encontrada predominantemente em uma das fases do luto. A importância desse estudo está no destaque que dá à tristeza como uma emoção estudada de maneira superficial no luto, uma vez que há grande preocupação em identificar a presença de depressão ou de estados depressivos. 

			Há evidências na literatura que nos mostram que a saúde da pessoa enlutada, no geral, está em risco quando comparada a pessoas não enlutadas (Stroebe et al., 2001; Stroebe e Stroebe, 1987; Lannen et al., 2008), mas eu gostaria de destacar questões metodológicas relativas a pesquisar pessoas enlutadas, notadamente envolvidas com a ética de pesquisa, que podem colocar em discussão esse tipo de trabalho. 

			Ou seja, falar em tempo previsto para um luto normal significa que estamos desconsiderando aspectos relevantes para a compreensão do fenômeno e utilizamos uma visão restrita e restritiva sobre ele.  

			A atenção oferecida a pessoas enlutadas em diferentes condições e situações

			Essas condições incluem cuidados paliativos, diferenças culturais, luto na família, técnicas de intervenção, que também estão no foco do interesse de muitos pesquisadores. 

			Em cuidados paliativos – entendidos como aqueles oferecidos ao paciente e à sua família, objetivando atenção individualizada à unidade de cuidados, busca da excelência no controle dos sintomas e prevenção do sofrimento, em trabalho harmônico e convergente – o foco da atenção não é a doença a ser curada/controlada, mas o doente, entendido como um ser biográfico, ativo, com direito à informação e à autonomia plena para as decisões a respeito de seu tratamento (Dunlop e Hockley, 1990; Rodrigues, 2004; Maciel, 2008), de acordo com a definição da Organização Mundial de Saúde, publicada em 2002. Nessa definição estão os cuidados ao luto, durante a doença e após a morte.

			Worden (2000) aborda a importância de serem oferecidos os cuidados necessários e adequados à pessoa que se encontra próxima da morte, essa preocupação já se encontrava em publicações de Parkes, Relf e Couldrick (1996), Bowers et al. (1994) e Sutcliffe, Tufnell e Cornish (1998), Davies (2000) e Bromberg (1994 e 1998).  

			Rando (1986, 2000) estudou amplamente o conceito de luto antecipatório, como a vivência do paciente na proximidade de sua morte ou até mesmo do paciente e sua família, a partir do diagnóstico de uma doença que coloca sua vida em risco. Seus seguidores, como Pine (1986), destacam a necessidade de que se tenha uma proposta clara do que esperar e oferecer a essa unidade de cuidados, para que seja uma forma de prevenção ao luto complicado. Outros pesquisadores desenvolveram trabalhos e construções teóricas sobre a função do luto antecipatório como parte integrante dos cuidados paliativos, como Fonseca e Fonseca (2002), Fonseca (2004), Franco (2002, 2008).

			O luto, vivido do ponto de vista da cultura, implica uma percepção que leve em conta as diferenças e a sua razão de ser (Parkes, Laungani e Young, 1997; Rosenblatt, 2008, Shapiro, 2006). Há enormes diferenças entre as culturas a respeito de como, quando, e até mesmo se o luto deve ser expresso, sentido, comunicado e entendido. A perspectiva ocidental tende a valorizar a expressão emocional do luto, com implicações que desconsideram a cultura. Um bom exemplo disso está na avaliação do luto, sob uma perspectiva de gênero, que leva o estudioso superficial a considerar que os homens não vivem o que é definido como luto saudável, pelo fato de não expressarem suas emoções, esquecendo-se da tradição de dizer aos homens que eles devem ser operativos e não intuitivos. Sobre a diferença cultural presente na vivência do luto, fica evidente como os olhares da sociologia e da antropologia nos ajudam a compreender a amplitude desse tema.

			Portanto, para avaliar o que é normal para cada cultura, é necessário subjetivar a experiência do luto que é, por sua vez, multideterminada.

			Walsh e McGoldrick (1988, 1995), Walsh (1998), Raphael (1983 e 2008), Bowen (1991), Kissane e Bloch (2002), Kissane e Lichtenthal (2008) se destacam pelos estudos sobre como o luto é vivenciado pela família, em suas diferentes configurações. O fato de termos uma lente de aumento para as vivências da família diante de um luto, e não apenas de indivíduos enlutados, apresenta-nos uma perspectiva de grande valor, uma vez que desdobra situações presentes na vida diária e desafiadas pelas mudanças do mundo contemporâneo. Shapiro (1994 e 1996) já chamava a atenção para o fato de ser o luto um assunto de família e também um assunto que comportava a diversidade cultural.

			Pincus (1989), em obra corajosa, expôs sua experiência como viúva para tratar do luto em família, pela vertente da psicanálise, o que acrescentou ao que já se construiu por outros olhares teóricos e permitiu, então, que se reforçasse a proposta de que o luto deve ser considerado considerando diferentes visões.

			Novas vertentes para o luto

			Neste capítulo, não poderia deixar de abordar as novas maneiras de pensar sobre o luto, que vêm sendo estudadas e debatidas na atualidade. A primeira que abordo é a concepção de luto como um processo de construção de significado, como afirmam Neimeyer (2001), Gillies e Neimeyer (2006) e Walsh (1998). 

			Nadeau (1997), tendo pesquisado famílias enlutadas, não concorda com o uso do termo “reconstrução” por considerá-lo limitante, uma vez que se refere a reconstruir algo já existente e por encontrar significados novos nas famílias que ela atende em sua prática clínica. A autora define “significado” como representações cognitivas, mantidas na mente de cada membro da família, mas construídas interativamente dentro da família, ao mesmo tempo em que são influenciadas pela sociedade, pela cultura e pelo pe­ríodo histórico. Apresenta algumas categorias de significados, como: falta de sentido; morte injusta; significados filosóficos; existência ou não de vida após a morte; significados religiosos; natureza da morte; atitude do doente em relação à morte; mudanças na família; lições aprendidas e verdades vividas.

			Falar em construção de significados no luto sugere que sejam feitas revisões na identidade, nas relações sociais, nas relações com o morto e no sistema de crenças.

			Outra concepção abordada neste capítulo diz respeito aos chamados vínculos contínuos, ideia que tem seu expoente no pensamento de Klass, Silverman e Nickman (1996) e Klass e Walter (2001). Eles trouxeram importante contribuição ao ressaltar entre os clínicos o valor das intervenções que vão além do foco exclusivo no afastamento do falecido, para buscar um vínculo contínuo, saudável, e ter este como objetivo central na terapia do luto, proposição que tem a concordância de Neimeyer (2001). Sabemos que grandes ajustamentos são necessários na adaptação à morte de uma pessoa significativa, entre eles está a mudança na natureza da relação com o falecido. Esses ajustamentos levam tempo, o que implica um período de desequilíbrio no processo de construção de uma nova vida. Ao se referir ao luto como uma transição psicossocial, Parkes (1998) apontou como a morte de um ente querido requer que o enlutado se reajuste ao seu mundo presumido ao aceitar a morte. 

			No entanto, a literatura sobre vínculos contínuos pode ser criticada por entendê-los como invariavelmente adaptativos e por não levar em conta as condições nas quais eles podem não ser adaptativos. O tempo decorrido desde a morte pode ser um fator que determina se o vínculo contínuo indica um ajustamento bem-sucedido. Uma abordagem mais construtiva para determinar a adaptabilidade de um vínculo contínuo está em tentar identificar o que pode ser continuado e o que precisa ser abandonado, e não simplesmente continuar ou romper o vínculo. Isso envolve a reconstrução da relação com o falecido. 

			Rando (1993) identificou o desenvolvimento de uma nova relação com o falecido como uma forma de acomodação do luto e apontou o desenvolvimento de uma nova relação saudável com o falecido em oposição a abandonar o apego como componente de uma adaptação bem-sucedida. A questão central está em determinar o que é uma conexão apropriada, o que para a autora depende de duas condições: o reconhecimento completo de que a pessoa está morta e suas implicações e que o vínculo contínuo não interfira no fato de refazer a vida. 

			É essencial definir e operacionalizar o vínculo contínuo, de modo que se capture a complexidade da relação com a adaptação ao luto, considerando-se a visão bowlbiana de fases do luto ou não. Só assim será possível compreender totalmente sua função no ajustamento à morte de um ente querido.

			Outra abordagem que quero desenvolver aqui diz respeito ao modelo do processo dual do luto, a partir de Stroebe e Schut (1999, 2001), modelo que oferece uma estrutura analítica para entender como as pessoas se adaptam à perda de alguém significativo. A chamada elaboração do luto, como proposta por Freud (1917), indica que as pessoas precisam confrontar suas perdas, passar por cima dos eventos anteriores e focalizar nas memórias, objetivando o desligamento da pessoa falecida. Recentemente, foram levantadas questões sobre a teoria (Field, 2008; Stroebe e Schut, 1999 e 2001) e falhas ao verificá-la empiricamente (Stroebe, Stroebe e Hansson, 1993), que levaram pesquisadores do luto a perceber limitações inerentes às hipóteses sobre a elaboração deste. Mesmo considerando que a elaboração do luto seja vista como parte integral para o processo, outros processos precisam ser levados em conta. Assim, embora o modelo do processo dual incorpore o princípio do trabalho de luto, ele se estende identificando dois movimentos: orientação para a perda e orientação para a restauração/reparação. O fundamento está na constatação de que pessoas enlutadas não somente enfrentam a perda da pessoa amada, como também têm de fazer grandes ajustamentos em sua vida, como consequências secundárias à morte. É importante ressaltar que esse movimento ocorre por oscilações (como um processo regulatório necessário), não é linear e não acontece simultaneamente nos dois âmbitos, o enfrentamento ou é orientado para a restauração/reparação ou para a perda.

			Por fim, como um novo modelo de compreensão dos fenômenos presentes no processo de luto (Stroebe, 2008; Stroebe e Schut, 1999 e 2001), o modelo do processo dual tem encontrado fundamento não só na pesquisa como na prática clínica. Propõe uma revisão nas concepções teóricas sobre o processo do luto ao identificar dois tipos de fatores estressores – orientados para a perda e para a restauração – e ao considerar a existência de um processo dinâmico e regulador do enfrentamento, pela oscilação por meio da qual o enlutado pode às vezes confrontar, às vezes evitar as diferentes tarefas do luto. Esse modelo propõe que o enfrentamento adaptativo é composto de confrontação/evitação da perda, juntamente com necessidades de restauração.  

			Pesquisa com seres humanos enlutados

			Ao longo deste capítulo, abordei algumas das dificuldades encontradas na pesquisa com seres humanos enlutados e sei que uma pergunta permeou minhas afirmações: está o enlutado em condição de maior vulnerabilidade, para que sejam requeridos cuidados especiais quando ele é participante de um estudo sobre sua experiência? Como pesquisadora do tema, considero que algumas situações respondem que sim, o enlutado está em condição de maior vulnerabilidade, como, por exemplo, quando pesquisamos uma população não clínica, sem termos informação sobre os riscos que a participação na pesquisa pode desencadear. Os comitês de ética em pesquisa observam esses cuidados de maneira genérica, mas há indicadores claros dos cuidados que se fazem necessários.

			Parkes (1995) chamou a atenção para a postura cuidadosa que se espera do pesquisador, sobretudo para tornar o participante ciente de sua possibilidade de deixar a pesquisa e receber cuidados, caso sua participação tenha desencadeado lembranças ou revivências de situações dolorosas. Cook e Bosley (1995) e Cook (2001) entendem que o enlutado que participa de uma pesquisa pode ter uma experiência de sofrimento, mas também terapêutica, chamando a atenção para que esse segundo ponto também seja levado em conta, quando o pesquisador for desenvolver seu método.

			Por outro lado, Beck e Konnert (2007) ocuparam-se de investigar, com participantes enlutados de pesquisa sobre sua expe­riência, os efeitos dessa participação e constataram que, sendo respeitados os cuidados fundamentais de ética em pesquisa com seres humanos e levando-se em conta aspectos específicos da população enlutada, foco do estudo, a experiência tem efeitos terapêuticos em maior escala do que seus potenciais riscos.

			Neimeyer e Hogan (2001) ocuparam-se de discutir vantagens, desvantagens e possibilidades advindas da escolha de um método quantitativo ou qualitativo para pesquisas com luto. Shear et al. (2005) realizaram estudos clínicos para avaliar a eficácia de métodos terapêuticos de tratamento de luto complicado. 

			Dessa forma, levando em conta tudo que apresentei anteriormente e também o que verifico em minhas pesquisas (Bromberg, 1994 e 1998), posso afirmar que os cuidados são necessários e certamente podem inviabilizar a realização de pesquisas que não os considerem quando da elaboração do método a ser empregado.

			Para finalizar, após rever este capítulo e reconsiderar o que ele abordou e o que foi excluído, resta-me oferecer ao leitor a possibilidade de ampliar seus conhecimentos sobre luto, optando pela abordagem que lhe faça sentido do ponto de vista cognitivo, filosófico, científico e que se proponha a aplicar seus estudos com propriedade e ética, pensando nos beneficiários do trabalho. Considero que, desde que iniciei este trabalho, vivi mudanças significativas na busca de autoconhecimento e de atualização, o que faz de mim um ser humano com qualidades de superação e significado. Espero contribuir com o leitor nesse processo.
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